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RESUMO: O Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social é um órgão de 
assessoramento da Presidência da República para a formulação de políticas e diretrizes 
específicas para a promoção do desenvolvimento econômico e social no Brasil. Neste artigo, 
visa-se compreender seu funcionamento e sua composição, problematizando em que medida 
este novo fórum de aconselhamento ao Poder Executivo se propõe a democratizar a gestão 
pública, a partir do diálogo com setores sociais representativos sobre o desenvolvimento 
nacional. Para tanto, discute-se a literatura sobre pactos e concertações sociais, a partir do 
marco referencial das experiências dos Conselhos Econômicos e Sociais europeus. Com base 
na análise documental, visa-se compreender seu processo de institucionalização, no período 
de 2003 a 2010, destacando a caracterização de seu funcionamento, o mapeamento de sua 
composição e suas singularidades frente às experiências européias. 
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ABSTRACT: The Council of Economic and Social Development is an advisory body of the 
Presidency for the formulation of policies and specific guidelines for the promotion of economic 
and social development in Brazil. In this article, we seek to understand its functioning and its 
composition, questioning how this new forum contributes for the democratization of public 
administration by the dialogue with representative social sectors about national development. 
To this end, we discuss the literature on social pacts and concertation based on the 
experiences of the European Economic and Social Councils. Based on documentary analysis, 
we seek to comprehend the process of institutionalization in the period of 2003 to 2010, 
highlighting the characterization of its operation, the mapping of its composition and its 
uniqueness compared to European experiences. 
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Democratização da gestão pública e representação da sociedade civil: a experiência do 

Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social 
 
 
1. Introdução 
 
O presente artigo tem como objetivo compreender o funcionamento e a composição do 

Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social, criado em 2003 pelo Presidente da 
República Luiz Inácio Lula da Silva, problematizando em que medida este novo fórum de 
aconselhamento ao Poder Executivo se propõe a democratizar a gestão pública, a partir do 
diálogo ampliado com setores sociais representativos. Para tanto, discute-se a literatura sobre 
pactos e concertações sociais, a partir do marco referencial das experiências dos Conselhos 
Econômicos e Sociais europeus. Com base na análise dos documentos oficiais disponibilizados 
pelo Conselho, visa-se compreender seu processo de institucionalização, no período de 2003 a 
2010, destacando a caracterização de seu funcionamento, o mapeamento de sua composição 
e suas singularidades frente às experiências européias. 

O CDES é um órgão de assessoramento do Presidente da República para a formulação 
de políticas e diretrizes específicas, voltadas ao desenvolvimento econômico e social, 
produzindo indicações normativas, propostas políticas e acordos de procedimento2. Criado por 
Medida Provisória, em 1º de janeiro de 2003, e regulamentado pela Lei nº 10.683, de 28 de 
maio de 2003, o Conselho foi idealizado no momento de elaboração do Programa de governo 
do então candidato à Presidência pelo Partido dos Trabalhadores, tendo como objetivo 
constituir-se em um novo fórum consultivo, em prol do diálogo cooperativo entre governo e 
sociedade civil organizada para a elaboração um novo projeto de desenvolvimento nacional.  

As eleições de 2002 marcam um momento sui generis para a consolidação democrática 
brasileira. Ao romper com uma tendência iniciada no pós-redemocratização de escolha de 
programas de governo voltados à estabilização econômica frente ao contexto de crise e 
hiperinflação, a eleição do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva inaugura um período de 
recuperação das capacidades de investimentos do Estado para a promoção do 
desenvolvimento e redução das desigualdades. O processo de alternância para um 
representante de partido fundado no propósito na representação dos setores trabalhistas e com 
expressivo respaldo de bases populares revela a singularidade do momento histórico. A vitória 
de Lula, em segundo turno, revelou um momento de inflexão na política brasileira, na medida 
em que possibilitou, sob moldes democráticos, a escolha de um programa de governo que 
defendia a capacidade indutora do Estado na promoção do desenvolvimento econômico e 
social – em oposição às políticas privatizantes e em defesa de um Estado mínimo. As 
instituições democráticas permaneceram estáveis, mesmo com a alternância de chefes do 
Executivo com diferentes concepções ideológicas sobre a gestão pública. A escolha popular 
expressa nas urnas foi garantida com a posse do novo Presidente. Entretanto, uma certa 
instabilidade entre os setores empresariais e de investimentos financeiros foi gestada no 
momento de campanha e no período de transição.  

Kunrath (2005) destaca que a criação de um Conselho Consultivo à Presidência da 
República sinalizou a busca de apoio, por parte do governo, de setores representativos da 
sociedade, com destaque para o setor empresarial e industrial, objetivando tranqüilizar as 
forças do mercado frente à eleição de uma coligação partidária de esquerda. O autor afirma 
que embora houvesse o reconhecimento da necessidade de um novo modelo de 
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desenvolvimento que alavancasse o crescimento econômico, havia certo receio quanto a 
mudanças drásticas no sistema financeiro e o retorno de um contexto de hiperinflação. Com a 
eleição do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, emerge a dúvida quanto ao projeto de 
desenvolvimento nacional e seu impacto nos indicadores econômicos. Assim, a proposta de 
um diálogo institucionalizado entre Estado e sociedade civil teria como objetivo criar um novo 
período de elaboração compartilhada de um projeto de planejamento, envolvendo setores 
sociais estratégicos.  

Portanto, para possibilitar a implementação de seu Programa, a Presidência reúne em 
um espaço institucional indivíduos com expressiva representação nos meios empresariais e 
sindicais, com o objetivo de consultá-los sobre as diretrizes para um programa de 
desenvolvimento nacional. Nesse sentido, o conceito de concertação social é evocado a fim de 
regular conflitos da área econômico-social em função do desenvolvimento (GROSSI e 
SANTOS, 1983). Na medida em que os atores sociais são consultados e a tomada de decisões 
é partilhada, um compromisso maior é gestado no sistema político, compromisso este que 
fornece maior estabilidade ao pacto democrático (SANTOS, 1984).  

Inserindo-se em uma proposta de convite à representação de interesses sociais 
diversos, para além das instituições representativas legítimas, o Conselho de Desenvolvimento 
Econômico e Social inaugura, sob os moldes democráticos, a prática da concertação entre os 
gestores públicos e os segmentos sociais estratégicos para o planejamento de longo prazo de 
um novo ciclo de desenvolvimento nacional. O CDES revela-se uma inovação institucional que 
visa debater o conflito distributivo, ampliando as discussões a respeito do conteúdo das 
reformas estatais a serem implementadas no médio e no longo prazo. Dentre elas, até o ano 
de 2010, destacaram-se as reformas política, tributária e da previdência. O pacto social 
proposto dá ênfase à necessidade de mudanças para superar as desigualdades, sendo que a 
discussão de reformas institucionais torna-se pauta prioritária da agenda do Conselho.  

Para além da discussão acerca do viés participativo no processo de elaboração de 
políticas públicas, a criação de Conselhos sinaliza uma redução dos custos políticos para a 
aprovação dos projetos do Executivo. Ao criar um Conselho consultivo, o Executivo coloca-se 
como intermediário na relação, às vezes, conflitivas entre interesses sociais diversos, 
possibilitando uma forma cooperativa e pública de negociação social para se chegar a acordos 
políticos. A base consensuada de apoio do Conselho aos programas de Governo fornece 
condições propícias para sua aprovação perante o Poder Legislativo. Sendo o conselho um 
termômetro social, de aceitação ou repulsa das políticas governamentais, ele constitui o início e 
o fim do processo de diálogo entre o Executivo e a sociedade civil, caracterizando um processo 
de negociação, no qual ganhos e perdas são compartilhados entre os atores.  

Uma vez aprovados por uma parcela social representativa, os projetos e as ações 
políticas que propõe reformas estruturais de enfrentamento às condições de desigualdade e 
promoção do desenvolvimento adquirem maior legitimidade, revelando predisposições dos 
gestores públicos em acelerar o caminho percorrido entre o debate político e o planejamento 
de políticas.  

 
2. Pactuação e concertação social: a experiência dos Conselhos Econômicos e 

Sociais europeus 
 
Segundo Tapia e Gomes (2008), os processos de pactuação social emergem no 

contexto europeu em dois distintos momentos, configurando-se como um instrumento de apoio 
político essencial para a condução de mudanças institucionais e para regulação do conflito 
distributivo. A pactuação social por meio da negociação entre atores sociais estratégicos tem 



 
 

 

como objetivo debater estratégias nacionais, combinando ajustes de políticas, competitividade, 
proteção social e moderação salarial (TAPIA, GOMES, 2008). 

O marco institucional que inspirou a pactuação social por meio de Conselhos consultivos 
reside nas experiências européias de promoção da Social Democracia. Segundo Trindade 
(2003), as experiências mais notórias em termos de instâncias consultivas sobre questões 
econômico-sociais são: o Conselho Econômico e Social e o Comitê Econômico Social Europeu, 
ambos em âmbito internacional e instituídos pelas Nações Unidas, e o Conselho Econômico e 
Social Francês - instituído em 19593 e reconhecido como a primeira experiência institucional de 
um Conselho vinculado ao Executivo, com poderes de terceira Assembléia Nacional, 
representando em sua composição as principais atividades econômicas e sociais do país. O 
surgimento deste Conselho exprime a busca por saídas institucionais para a pior crise da 
democracia francesa, a qual se deparava com a desagregação política, econômica e social, 
provocada pela Guerra da Argélia (TRINDADE, 2003).  

Sua agenda está fortemente relacionada ao Executivo, mas também possui competência 
para dar pareceres sobre projetos de lei submetidos pela Assembléia Nacional. Além de 
atender às solicitações, o Conselho preserva iniciativa na proposição temática, chamando a 
atenção do governo sobre temas pertinentes a sua área de competência. Devido a sua 
consolidação institucional e aos benefícios quanto a um acordo social sobre a necessidade de 
planejamento e estímulo ao desenvolvimento econômico, temas caros à social-democracia, 
este modelo foi incorporado, principalmente, por países europeus, disseminando-se, 
posteriormente, por democracias no continente africano4. 

A partir das décadas de 1980 e 1990, tendo como panorama a globalização capitalista e 
a terceira onda democrática, as experiências européias se disseminaram pelo mundo, fazendo 
com que países em desenvolvimento incorporassem novas medidas, com os objetivos 
fundamentais de promover os ideais democráticos e o desenvolvimento econômico-social. 
Atualmente, os Conselhos que objetivam debater políticas sociais em prol do desenvolvimento 
econômico atuam em contextos regionais, nacionais e internacionais, incorporando 
representantes do capital, do trabalho, e mais recentemente, de amplos setores da sociedade 
civil (KUNRATH, 2005; FLEURY, 2003). 

Nas democracias européias, a legitimidade e a efetividade adquiridas pelos Conselhos 
Econômicos e Sociais, no que tange documentos de orientação de políticas nacionais, têm 
como referência uma proposta de novo pacto social: a concertação entre diferentes segmentos 
sociais em prol do desenvolvimento. Quando há necessidade de reformas institucionais, 
associada juntamente à busca de estabilização democrática e à predisposição do governo em 
construir um pacto de cooperação com diversos segmentos sociais, emerge a problemática da 
concertação social. Não há uma definição única sobre o que significa a concertação. Segundo 
Grossi e Santos (1983), no limite, não se trata de um conceito, mas de uma prática política de 
mediação e de representação da sociedade e do sistema político.  

A concertação tem como objetivo regular conflitos da área econômico-social em função 
do desenvolvimento. Em outras palavras, a concertação é um mecanismo de regulação das 
relações socioeconômicas entre setores ou grupos organizados que é avalizada pelo Estado 
(GROSSI e SANTOS, 1983). Este mecanismo de tomada de decisões contribui para a 
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redistribuição do ingresso na vida política, interferindo na estabilidade do sistema. Na medida 
em que os atores sociais são consultados e a tomada de decisões é partilhada, um 
compromisso maior é gestado no sistema político, compromisso este que fornece maior 
estabilidade ao pacto democrático (SANTOS, 1984).  

Nos países europeus, o desenvolvimento das práticas de concertação revelou uma 
proposta de compatibilização entre a democracia liberal e o sistema capitalista. Tendo como 
contexto as políticas consolidadas do Welfare State, os mecanismos de concertação social 
atuaram no conflito capital/trabalho sem contestar o modo de organização da produção. Ao 
contrário, almejavam contribuir para um acordo entre os detentores do capital e os 
trabalhadores, como no caso das concertações sobre preços e salários. Os tensionamentos 
entre opostos emergiram na esfera de discussão, mas com o objetivo de construir propostas 
consensuadas que beneficiassem ambos os lados. Pode-se afirmar que é expressiva a 
polaridade na composição dos Conselhos Econômicos e Sociais entre participantes detentores 
de alto capital financeiro e aqueles ligados à representação de interesses trabalhistas, como no 
caso das centrais sindicais. Nessa perspectiva, para que o bom funcionamento do ciclo de 
produção seja garantido, é necessário que haja uma negociação entre empresários e 
trabalhadores, evitando, assim, momentos de instabilidade na relação entre ambos. O Estado 
seria um ator interessado na solução do conflito, pois uma vez exacerbado o tensionamento 
entre representantes do capital e do trabalho, o funcionamento regular do mercado seria 
ameaçado, repercutindo, assim, na própria legitimidade das políticas do Estado. 

Além da relação entre os poderes constituídos, os Conselhos desempenham um 
importante papel de intermediários entre o poder político e as forças que o constituem, já que 
os conselheiros são representantes de segmentos sociais que possuem interesses, trajetórias 
e experiências diversas. Assim, por mais que se paute pela busca do diálogo e pela construção 
de um consenso em nome do órgão que representam, a atuação dos conselheiros está 
relacionada ao segmento social do qual fazem parte. O potencial da concertação, portanto, 
seria a criação de um espaço privilegiado, no qual se transmuta o poder social em poder de 
negociação. Quando indivíduos com interesses distintos aceitam o diálogo e comprometem-se 
em cooperar entre si, o caminho da negociação é construído, inclinando a balança em favor de 
resultados mais eqüitativos nas deliberações concertadas.  

O caso brasileiro pode ser concebido como um modelo análogo às experiências de 
Conselhos europeus em seu caráter estrutural de assessoramento a um Poder constituído. 
Entretanto, diferentemente dos conselhos europeus, o Conselho brasileiro reivindica em seu 
nome a preocupação com o desenvolvimento nacional. Se a criação dos conselhos europeus 
deve-se ao interesse em regular o conflito entre capital e trabalho, o contexto no qual emerge e 
o propósito a que se dedica tornam a experiência do CDES singular. Frente a um baixo 
crescimento econômico e o aumento das desigualdades sociais no país, o Conselho surge 
como uma possibilidade de articulação de forças políticas, entre os gestores e a sociedade 
civil. Para além de uma representação polarizada entre os interesses do capital e do trabalho, o 
CDES, ainda que com certos limites, abarca uma maior pluralidade social, incorporando 
também a participação de movimentos sociais, entidades representativas e figuras ilustres, 
como será demonstrado a seguir. 

 
 
3. O CDES nacional: funcionamento e composição 
 
Sobre a composição do CDES brasileiro, o número de conselheiros provenientes do 

governo não compromete a representação majoritária da sociedade civil, pois este número não 



 
 

 

tem excedido ¼ (um quarto) dos seus integrantes totais5. O quadro de conselheiros da 
sociedade civil é composto por 90 representantes6 totais. Seu caráter de assessoramento 
exclusivo ao chefe do poder Executivo faz com que sua composição esteja subordinada à 
escolha presidencial, sendo que os conselheiros da sociedade civil são empossados de modo 
a combinar representatividade setorial, abrangência social e reconhecido saber. Seus 
mandatos têm duração de dois anos, sendo facultada a recondução. A perda de mandato antes 
do prazo de dois anos só ocorre por: 1) voto da maioria absoluta em caso de prática de ato 
incompatível com a função de Conselheiro; 2) renúncia aceita pelo Presidente da República; 3) 
falecimento; e 4) pela ausência imotivada em três reuniões consecutivas do Conselho7. A 
participação nas atividades do CDES é considerada serviço público de natureza relevante, não 
passível à remuneração. 
 Nos seus três primeiros anos de funcionamento, a preocupação maior era de construir 
as bases para um processo de diálogo institucionalizado com a sociedade civil, experiência até 
então inédita sobre a temática do desenvolvimento econômico e social. Publicadas no mês de 
criação do CDES, as Cartas de Concertação forneceram as diretrizes sobre a função e o 
funcionamento do Conselho para os anos seguintes, enfatizando o caráter desse novo espaço 
de concertação e definindo conceitos relevantes para as discussões acerca do binômio 
crescimento e desenvolvimento econômico e social. Ao todo, seis Cartas foram escritas8, tendo 
como base os princípios da cooperação e de um novo pacto para a elaboração de um projeto 
de desenvolvimento de longo prazo, caracterizado pela inclusão social e pela diminuição das 
desigualdades no país. Um compromisso é fundado entre governo e sociedade civil, de modo a 
“civilizar” o Estado brasileiro, em contraste com o passado autoritário de supressão da 
participação política. Nesse sentido, destaca-se o comprometimento do Conselho em construir: 
 
 

[...] um espaço público não estatal, a partir de uma representação plural da 
sociedade civil, inaugura um novo caminho em nosso país: a civilização do 
Estado brasileiro, ou seja, a subordinação do Estado à sociedade civil. Como 
resultado do processo histórico e político, não temos uma cultura do diálogo, de 
interlocução real e positiva com todos os setores.  Referenciados na tolerância e 
na diversidade, na disposição de ouvir as idéias contrárias, o CDES busca a 
construção do consenso. Através da explicitação das divergências, das múltiplas 
e legítimas visões que nos constituem, é possível construir as convergências. 
(SEDES. Primeira Carta de Concertação. 2003, p. 2) 
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Ao assumir a tarefa de convocação de conselheiros com notória representatividade 
social, o Conselho propõe a estes um diálogo cooperativo para a construção de propostas para 
o desenvolvimento do país. Tal proposição sinaliza a disposição do governo federal em 
promover uma maior participação da sociedade civil na gestão pública.  A criação de um 
espaço alternativo para a interlocução com a sociedade civil tem como referência anterior as 
experiências concretas de participação, em âmbitos local e estadual, a saber, os conselhos 
gestores e o Orçamento Participativo. Tais experiências são amplamente discutidas pela 
literatura, ressaltando que, uma vez atingido o poder por governos de base popular, foi 
incorporado o componente da participação nas discussões a respeito das prioridades de ação 
e de investimento por parte do Estado, tendo como base os interesses da população local 
(AVRITZER e SANTOS, 2002, LUCHMANN, 2007, GOHN, 2001, FEDOZZI, 1997, SILVA, 
2001).  

Ao se caracterizar como um fórum participativo, que objetiva complementar as 
instituições democráticas representativas no processo de formulação de políticas públicas, o 
CDES assemelha-se à composição dos conselhos gestores, sendo composto por 
representantes da sociedade civil e do governo. Distingue-se de outras experiências 
participativas, como a do Orçamento Participativo, em que são articulados mecanismos de 
democracia direta e representativa. Entretanto, seu desenho institucional inaugura um novo 
tipo de processo decisório, que pode contribuir para a inclusão de novos atores em uma 
agenda de planejamento do desenvolvimento econômico.  

O CDES não se configura como um fórum deliberativo, com poder de fato na 
implementação das políticas e discussão de orçamento público. Dentro da estrutura 
institucional, o Conselho possui um caráter consultivo ao Executivo federal, tendo a tarefa de 
emitir indicações sobre temas que remetam às questões sociais e econômicas. Ao 
compartilharem suas experiências e suas informações a respeito do que está em pauta para 
resolução, os conselheiros possibilitam a construção de uma proposta mais inclusiva e que 
atenda às demandas dos setores sociais representados. Pelo diálogo entre representantes da 
sociedade civil e os gestores públicos, há uma apropriação dos temas para deliberação, de 
modo que os documentos oficiais aprovados nas reuniões plenárias buscam refletir a tentativa 
de construção de consensos: seria a chamada concertação social9.  

Para tanto, suas atividades tem como objetivo debater temáticas de interesse econômico 
e social, buscando agregar saber técnico e especializado, de modo a estimular o diálogo e 
possibilitar a elaboração de documentos estratégicos para a temática do desenvolvimento 
nacional. Quanto a suas atividades, além das reuniões plenárias, o CDES possui Grupos 
Temáticos, de caráter temporário, destinados ao estudo e à elaboração de propostas sobre 
temas específicos, e Grupos de Acompanhamento. Dentre outras atividades desenvolvidas 
pelo CDES, destacam-se: seminários, colóquios, mesas redondas, encontros regionais e as 
atividades do Observatório da Equidade. 

Sobre a temática do desenvolvimento, as discussões resultaram na elaboração da 
Agenda Nacional para o Desenvolvimento – a AND10. Construída em um processo iniciado em 
2003, esse documento traz a síntese das atividades e das discussões realizadas pelo 
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Governo, como instituição representativa da sociedade. Seu desafio é estabelecer o diálogo entre as diversas 
representações da sociedade civil a fim de e discutir as políticas públicas e propor as medidas necessárias para 
alavancar o crescimento do País.” Disponível em: http://www.cdes.gov.br/exec/notainformativa/ 
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 Apreciada na 13ª Reunião do Pleno, de 25 de agosto de 2005, a AND está disponível, na íntegra, em: 
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Conselho, orientando sobre o conceito de desenvolvimento e sobre as prioridades de ação 
para a redução da desigualdade econômica e social. O entendimento é que o desenvolvimento 
é responsabilidade de atores sociais e governo, sendo fruto da vontade coletiva do conjunto da 
sociedade. O desenvolvimento estaria além da retomada do crescimento econômico, sendo 
indissociável da inclusão social e da sustentabilidade ambiental, da busca da solidariedade 
internacional e da ação coordenada (AND, 2005).  

 É na AND que se encontram os valores orientadores do modelo idealizado de Brasil, 
segundo o Conselho, que são: democracia, liberdade, equidade, identidade nacional, 
sustentabilidade respeito à diversidade sociocultural e soberania. Tais valores orientam as 
discussões do Conselho e, principalmente, sinalizam um consenso sobre os valores defendidos 
para um projeto de nação a longo prazo. Em síntese, a Agenda está dividida em duas partes. 
Na primeira é apresentado o processo do qual resultou, a visão de futuro do país, construída 
pelos conselheiros, e os valores que deverão selecionar as propostas de ações e projetos 
necessários a realizá-la. A segunda está dedicada às diretrizes estratégicas que possibilitariam 
transitar para algo que se aproxime do modelo de desenvolvimento desejado. De modo geral, a 
AND é a materialização das discussões sobre o planejamento nacional, caracterizando um 
documento estratégico de concertação social sobre a temática do desenvolvimento. 

Mais recentemente, em julho de 2010, foi elaborada uma Agenda para o novo ciclo de 
desenvolvimento. Com base nas discussões anteriores e salientando avanços significativos na 
situação econômica e social brasileira, a nova Agenda reitera os compromissos de sua 
antecessora. Ao enfatizar uma nova conjuntura em que o país se encontra, a Agenda salienta 
que o novo ciclo de desenvolvimento traz o contexto propício e revigorante para mudanças 
rumo à diminuição das desigualdades e melhoria das condições da população. Um 
compromisso para a disseminação da Agenda é firmado entre os conselheiros e 
representantes do governo, de modo a construir a base de apoio necessária para um processo 
de concertação frente à auspiciosa conjuntura. 

Após apresentar brevemente o funcionamento e as atividades do Conselho, parte-se, a 
seguir, para a análise da representação de diferentes setores da sociedade civil, de 2003 a 
2010, agregando-se os dados de dois em dois anos, conforme a alternâncias dos mandatos. 
Para efeito de análise da distribuição dos conselheiros, construíram-se seis esferas de 
representação, nas quais enquadram-se as trajetórias, demandas e inserções sociais de cada 
participante. A categorização dessas esferas tem como objetivo mapear a representação dos 
conselheiros, buscando elucidar a qual setor da sociedade civil cada participante se vincula, 
objetivando também conhecer as trajetórias e as experiências políticas de cada um. Tais 
esferas agregam indivíduos com diversas inserções nos âmbitos da economia, do mundo do 
trabalho, dos movimentos sociais, da representação de entidades e do saber especializado. As 
seis categorias são: 1) Academia; 2) setor do trabalho; 3) setor industrial/ empresarial; 4) 
movimentos sociais e ONGs; 5) representação das entidades da sociedade civil; e 6) outros 
(saúde, esporte e cultura).  

A categoria Academia reúne conselheiros vinculados a universidades, núcleos de 
pesquisas e aqueles que possuem saber especializado em temáticas referentes ao 
desenvolvimento econômico, à análise política, ao Direito e à avaliação de políticas públicas. A 
esfera do trabalho é composta pela representação de centrais sindicais, federações, 
associações e confederações nacionais de trabalhadores e cooperativas agrícolas. Na referida 
esfera, foram incluídas as lideranças do movimento sindical, de modo a explicitar a importância 
atribuída pelo Conselho à questão do trabalho e ao posicionamento dos trabalhadores quanto 
às temáticas em deliberação.  



 
 

 

O setor industrial/ empresarial reúne empresários da indústria e da área de comércio e 
serviços, com destaque para áreas estratégicas para o desenvolvimento, tais como: siderurgia, 
metalurgia, minas, energia, construção civil e indústrias de base em geral. O quesito 
empresarial corresponde a empresários de pequeno e médio porte da área de serviços e 
comércio.  Nesta categoria foram incluídos também participantes de associações, institutos e 
federações empresariais e industriais. A esfera dos movimentos sociais e ONGs é composta 
por lideranças provenientes de movimentos sociais, que buscam interpelar os demais 
indivíduos para o agir político contestatório e reivindicativo pela promoção da justiça social e 
pela cidadania no contexto urbano e rural. A esfera de representação das entidades da 
sociedade civil é composta por membros de associações, pastorais e representantes da Ordem 
dos Advogados do Brasil e da Associação do Ministério Público. Tendo apresentado tais 
categorias, os demais casos são enquadrados na esfera de “outros”, como por exemplo: 
personalidades, esportistas, militares aposentados, etc., que não representam entidades ou 
ONGs e nem estão associados às esferas do mercado ou do mundo do trabalho. Utilizou-se 
como fonte o material disponibilizado na página oficial do Conselho, na qual se encontram 
breves currículos dos conselheiros de acordo com o ano. 

Com base nas categorias criadas, a seguir, são apresentados os gráficos da 
representação setorial de conselheiros da sociedade civil de 2003 a 2010. Os gráficos abaixo 
demonstram a variação do número de conselheiros por setor, conforme o ano.  

 

 
 

         (Fonte: elaboração da autora) 

 
De 2003 a 2004, evidencia-se uma relativa diversificação no quadro de conselheiros 

representantes da sociedade civil. Entretanto, observa-se que mais de 65% da composição 
total é dada por representantes dos setores industrial/empresarial e o relativo ao trabalho. 
Outro setor com percentual expressivo é o referente à Academia, totalizando 16,7%. 

Também nos anos de 2005 e 2006, como pode ser verificado no gráfico 2, não se 
evidencia alteração no percentual relativo aos setores do trabalho e industrial/empresarial. Há 
um aumento do número de conselheiros ligados à representação de entidades da sociedade 
civil (10%) e conselheiros que atuam como personalidades e esportistas, que, conforme 
descrito anteriormente, caracterizam o grupo de “outros”, totalizando 6,7%. O setor que diminui 
sua participação no quadro de conselheiros foi o dos movimentos sociais, que possui apenas 4 
representantes no Conselho, representando 4%.  

 
 



 
 

 

 
      
         (Fonte: elaboração da autora) 

  
 
 No gráfico 3, referente aos anos de 2007 e 2008, evidencia-se uma maior participação 

do setor relativo ao trabalho, com percentual igual a 25%. Em contrapartida, há uma diminuição 
do número de conselheiros provenientes do setor industrial/empresarial (44%) e da Academia 
(11,3%). 

 

 
 
         (Fonte: elaboração da autora) 

 
Quanto aos anos de 2009 e 2010, pode-se afirmar que houve um aumento da 

polarização interna do quadro de conselheiros quanto ao setor do trabalho (23,5%) e ao 
industrial/empresarial (51%), que somando-se, expressam mais de 74% da composição total 
do quadro de representantes da sociedade civil. Em conseqüência, as demais participações 
sofreram diminuição, exceto os setores da Academia, com 11,8%, e o dos movimentos sociais 
e ONGs, 4,7%. 

 
 



 
 

 

 
 

         (Fonte: elaboração da autora) 

 
Ao analisarmos os gráficos, afirma-se que, predominantemente, o setor mais 

representado no Conselho é o setor industrial e empresarial, que corresponde a mais de 40% 
da composição total, tendo este valor variado até 51%, nos anos de 2009 e 2010. Logo atrás 
do setor industrial e empresarial, com menor expressividade, está a esfera do trabalho, cujo 
percentual de representação variou de 17,8% (de 2003 a 2004) a 24,7% (em 2009 e 2010).  

A representação da Academia também foi sofrendo quedas, variando os percentuais de 
16,7% (nos anos de 2003 e 2004) a 11,8% (em 2009 e 2010). Conclui-se, portanto, que, nos 
primeiros anos de funcionamento do CDES, o saber especializado constituía um importante 
setor a ser representado, no sentido de compor um quadro estratégico de expertise, 
fornecendo credibilidade e conhecimento técnico e acadêmico ao debate proposto. O setor que 
representa as entidades, em 2003 e 2004, possuía percentual equivalente a 6,7%. Nos anos de 
2005 a 2008, o percentual subiu para 10%. A partir de 2009, houve uma queda para 5%. Tais 
dados revelam uma progressiva queda da participação de conselheiros representantes de 
entidades como membros de associações, pastorais e representantes da Ordem dos 
Advogados do Brasil e da Associação do Ministério Público. Sobre a participação dos 
movimentos sociais e das ONGs, é possível afirmar que há conselheiros relacionados a 
temáticas como meio ambiente, questão indígena, movimento estudantil, Movimento Sem-
Terra, movimento feminista e movimento de pessoas com deficiência, sendo que seu número 
no quadro oscilou entre 4 a 7 conselheiros, fazendo com que o percentual relativo fica-se entre 
4 a 8% do total. O setor caracterizado como “outros”, que conta com a presença de esportistas, 
militares aposentados e personalidades, teve sucessivas oscilações de percentual que 
variaram 6,75 (em 2005 e 2006) a 2,4% (em 2009 e 2010). Dito isso, em geral, é possível 
afirmar que, nos sete anos de funcionamento do Conselho, o percentual representativo de cada 
esfera da sociedade civil não sofreu grandes alterações, revelando certa tendência de 
participação dos setores no quadro.   

De modo geral, o quadro de conselheiros da sociedade civil é constituído com uma 
representação expressiva dos setores do empresariado e da indústria e da esfera do trabalho. 
Entretanto, apesar da maior presença de conselheiros representantes da relação capital e 
trabalho, há uma diversificação na composição do Conselho, sendo também incorporados 
membros de movimentos sociais, entidades da sociedade civil e até mesmo figuras de prestígio 
e notoriedade nas áreas de artes, cultura, saúde, ciências humanas e pesquisa. O quadro de 
conselheiros do CDES, portanto, é mais plural do que nos Conselhos Econômicos e Sociais 
europeus. Tal fato justifica-se pela proposta que originou suas criações. Se nos conselhos 
europeus têm-se o interesse do Estado em tematizar, mesmo que minimamente, o conflito 



 
 

 

entre o capital e trabalho, a fim de propor reformas pactuadas, no caso brasileiro, tem-se o 
interesse da Presidência em criar um fórum representativo da sociedade civil para construir 
propostas a um projeto de desenvolvimento nacional. A forte presença de trabalhadores e 
empresários também sinaliza a disposição em integrar os diversos setores produtivos no 
processo, com destaque para representação nas áreas de: administração e finanças, comércio 
e serviços, setor de transportes, infraestrutura, transporte, logística e energia, agronegócio e 
cooperativismo. Tais áreas são fundamentais para compor a cooperação e o pacto entre o 
setor produtivo e o governo, pois é através de um acordo consensuado entre trabalhadores, 
empresários e gestores públicos que será possível avançar nas discussões a respeito do 
projeto de desenvolvimento almejado.  

 
 
4. Considerações finais 
 
Desde o período de redemocratização, o Brasil gradualmente se dedica a 

institucionalizar esferas de participação popular nas discussões sobre a gestão pública. 
Entretanto, há certos impasses que comprometem o sucesso de uma maior democratização do 
Estado. A institucionalização do CDES, apesar de propôr a inclusão da sociedade civil no 
processo dialógico de elaboração de políticas, não garante a participação política ampliada 
como elemento complementar à representação. O dilema da participação, novamente, não é 
superado, pois os vícios da representação social se moldam a esta figura conselhista, a qual 
encerraria em si a diversidade e a autorização para endossar políticas de Governo em nome de 
opiniões de segmentos diversos. Nesse sentido, outro problema está colocado: a questão de 
legitimade. Segundo Pinto (2004), é questionável a representação social presente no Conselho 
quando sua escolha se dá pela Presidência e sua assessoria. Tem-se, nesse sentido, um 
debate sobre a democratização no processo de indicação dos conselheiros que, segundo a 
referida autora, implicaria diretamente nas potencialidades do Conselho enquanto um fórum 
representativo da sociedade. Ela sugere que seria mais legítima a consulta nas bases dos 
movimentos, em um processo mais pluralista no sentido que facultasse à sociedade civil a 
indicação de seu representante. 

Sobre o poder de influência do Conselho na implementação de suas sugestões, afirma-
se está em função de uma série de fatores. Dentre eles, destacam-se: a agenda pública, a 
capacidade propositiva de seus participantes, o comprometimento e a pró-atividade para o 
exercício da autonomia que já lhes é garantida dentro do Conselho e a disposição por parte do 
Presidente e de sua equipe ministerial em dialogar com os conselheiros, através da 
participação nas atividades promovidas, atendendo aos pedidos de esclarecimentos e 
aceitando críticas e sugestões.  

A elaboração de diretrizes com base no diálogo dos setores sociais representados tem 
como objetivos direcionar as propostas do Executivo e possibilitar a inclusão de interesses 
diversos nas discussões a respeito das políticas públicas voltadas para a promoção do 
crescimento e do desenvolvimento econômico e social. Interessante, portanto, atentar para a 
composição do quadro de conselheiros provenientes da sociedade civil. Como referido, desde 
2003, é expressivo o percentual de conselheiros provenientes do mundo do trabalho e das 
empresas. Entretanto, é garantida, mesmo que minimamente, a inclusão de uma diversidade 
de representantes provenientes da Academia e dos movimentos sociais, por exemplo.  

Para institucionalizar a experiência nacional, o contexto de crescimento econômico, 
evidenciado a partir do ano de 2004, propiciou condições favoráveis para o debate a respeito 
dos projetos de desenvolvimento almejado. É dada ênfase à questão do planejamento de longo 



 
 

 

prazo para a diminuição das desigualdades históricas brasileiras. Nesse sentido, a figura da 
Presidência da República, enquanto idealizadora da criação do Conselho, parece fornecer o 
respaldo para a institucionalização da experiência nos seus anos iniciais, frente às dúvidas 
levantadas, principalmente, pela mídia.  
 A concertação tem se dado nesse sentido: enquanto um processo contínuo de 
discussões, diálogos cooperativos, elaboração de pareceres e documentos consensuados, que 
são encaminhados à Presidência da República. O que é preciso atentar em estudos futuros é 
justamente a necessidade de uma continuidade nesse processo. Ou seja, a concertação não 
se esgotaria na elaboração de um documento, mas prosseguiria até seus encaminhamentos 
finais, que, com sorte, resultaria na implementação de suas indicações. Caberia, portanto, 
analisar em que medida a Presidência aprecia e implementa as sugestões do Conselho e qual 
o impacto dessas políticas para a promoção do desenvolvimento nacional. 
 A criação e a institucionalização do Conselho ocorreram ao longo dos dois mandatos 
exercidos pelo Presidente Lula. Um balanço deste período nos fornece indícios mais positivos 
do que negativos quanto a sua institucionalização. Tais indícios sinalizam para a fase inicial de 
um ciclo de planejamento, no qual há confluência do contexto econômico favorável com o 
diálogo social cooperativo. O CDES tem a possibilidade de instaurar um novo espaço de 
interlocução entre governo e sociedade civil na democracia brasileira. Este é seu potencial em 
termos de aprimoramento democrático, pois se constitui como uma alternativa aos arranjos 
deciosinísticos de elaboração de políticas públicas, buscando romper com as heranças de uma 
cultura política elitista e autoritária, em prol da construção de propostas mais inclusivas e 
atentas às demandas sociais. A discussão a respeito do desenvolvimento econômico e social 
inaugura um novo momento histórico nacional, no qual emergem os anseios para um país mais 
justo e igualitário. Espera-se que as discussões do Conselho estejam à altura deste grande 
propósito, nos próximos anos, e que recebam a devida atenção por parte da equipe do governo 
quanto a suas recomendações. 
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